Resposta à Exceção de Incompetência. Empresa Pública Federal. Competência da Justiça Federal .

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA.

A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL de Salvador, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos do Processo de Execução Fiscal proposta contra ..............................., atenta ao r. despacho de V. Exa no espaço da petição de fls........, publicado no Diário da Justiça de 16 do mês e ano correntes, vem, respeitosamete, amparada pelo art. 308 do Código de Processo Civil, supletivo, responder à EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA arguída pela Executada, ora Excipiente, alegando e aduzindo o seguinte:

Na verdade, conforme preceituava o art. 125, I, Constituição Federal de 67/9, ratificada pela Carta atual no seu art. 109, I, a competência para processar e julgar as causas em que qualquer empresa pública federal porventura figure, de modo geral, como interessada, seja na condição de Autora ou Ré, seja na de Assistente ou Opoente, será da esfera dos Juízes Federais.

In casu, mesmo inexistindo qualquer documento que comprove a natureza jurídica da Excipiente, limitando-se apenas a alegar em seu petitório e fazer constar no instrumento de mandato por ela juntado à fl. ...., a Excepta a reconhece como do conhecimento público e, assim, concorda com o presente pleito de remessa dos autos a um dos Juízes da Especializada Justiça Federal, na forma do que determina o art. 311 do CPC. 

Dispensada das despesas processuais, a teor do art. 39 da Lei nº 6.830/80, bem como, sendo incabível o pagamento de honorários de advogado solicitado pela Excipiente, pede, afinal, a Excepta, o processamento normal deste expediente para os fins de direito acima propostos.

Pede Deferimento.

Salvador, 27 de maio de 1991.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador-Chefe da Procuradoria Judicial Fiscal de Salvador 

